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Resumo: A desigualdade no acesso ao saneamento 

configura um problema recorrente nas favelas brasileiras, 

favorecendo a adoção de práticas que aumentam a 

vulnerabilidade desses territórios a deslizamentos. Nesse 

sentido, compreender a percepção da população pode 

orientar a formulação de políticas públicas e intervenções, 

sendo o diagnóstico participativo fundamental para o 

planejamento de ações de mitigação. O estudo objetivou 

identificar, por meio do diagnóstico participativo, a 

percepção dos moradores da região da Lagoinha, no Morro 

do Alemão (Rio de Janeiro), sobre os serviços e os aspectos 

sanitários que influenciam a suscetibilidade do território a 

deslizamentos. A metodologia baseou-se na coleta de dados 

in loco, a partir da aplicação de questionários aos moradores 

abordando resíduos sólidos, abastecimento de água, 

esgotamento sanitário e drenagem urbana. Os resultados 

evidenciaram fragilidades nos serviços e infraestruturas de 

saneamento, marcados pela intermitência no abastecimento 

de água, deficiências na coleta e destinação de resíduos 

sólidos, precariedade no esgotamento sanitário e limitações 

no sistema de drenagem. Verificou-se que, embora os 

moradores reconheçam os riscos relacionados ao 

saneamento inadequado, a associação entre essas condições 

e o risco de deslizamentos ainda é limitada, reforçando a 

necessidade de ações educativas e de fortalecimento desse 

entendimento em áreas classificadas como de alto risco. 

Palavras-chave: assentamentos informais; deslizamento; 

vulnerabilidade urbana; participação comunitária.  

 

Abstract: Inequality in access to sanitation constitutes a 

recurring problem in Brazilian favelas, contributing to 

practices that increase the vulnerability of these territories 

to landslides. In this contexto, understanding the 

population’s perception can guide the fomulation of public 

policies and interventions, with participatory assessment 

playing a key role in planning mitigation actions. The study 

aimed to identify, through a participatory assessment, the 

perception of residentes of the Lagoinha area, in Morro do 

Alemão (Rio de Janeiro), regarding sanitation services and 

the factors that influence the territory’s susceptibility to 

landslides. The methodology was based on field data 

collection through the application of questionnaires to 

residents, addressing solid waste management, water 

supply, sanitation, and urban drainage. The results revealed 

weaknesses in sanitation services and infrastructure, 

including intermittent water supply, deficiencies in solid 

waste collection and disposal, precarious sanitary sewage 

conditions, and limitations in the drainage system. 

Although residents demonstrate awareness of the risks 
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associated with inadequate sanitation, the understanding of 

the relationship between these conditions and landslide risk 

remains limited, highlighting the need for educational 

initiatives and for strengthening risk-related awareness in 

areas classified as high-risk. 

Keywords: informal settlements; landslide; urban 

vulnerability; community participation. 

 
Resumen: La desigualdad en el acceso al saneamiento 

constituye un problema recurrente en las favelas brasileñas, 

contribuyendo a la adopción de prácticas que incrementan 

la vulnerabilidad de estos territorios a los deslizamientos. 

En este sentido, comprender la percepción de la población 

puede orientar la formulación de políticas públicas e 

intervenciones, siendo el diagnóstico participativo un 

instrumento fundamental para la planificación de acciones 

de mitigación. El estudio tuvo como objetivo identificar, 

mediante un diagnóstico participativo, la percepción de los 

habitantes de la zona de Lagoinha, en el Morro do Alemão 

(Río de Janeiro), sobre los servicios y los aspectos 

sanitarios que influyen em la susceptibilidad del territorio a 

deslizamientos. La metodología se basó em la recolección 

de datos en campo mediante la aplicación de cuestionarios 

a los residentes, abordando residuos sólidos, abastecimento 

de agua, saneamiento y drenaje urbano. Los resultados 

evidenciaron debilidades estructurales y operativas en los 

servicios y en la infraestructura de saneamiento, 

caracterizadas por la intermitencia en el abastecimiento de 

agua, deficiencias en la recolección y disposición de 

residuos sólidos, precariedad en el saneamiento de aguas 

residuales y limitaciones en el sistema de drenaje. Se 

observo que, aunque los habitantes reconocen los riesgos 

asociados al saneamiento inadecuado, la comprensión de la 

relación entre estas condiciones y el riesgo de 

deslizamientos aún es limitada, lo que refuerza la necesidad 

de acciones educativas y del fortalecimiento de este 

entendimiento en áreas clasificadas como de alto riesgo.             

Palabras clave: asentamientos informales; deslizamientos; 

vulnerabilidad urbana; participación comunitaria. 
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Introdução 

O desenvolvimento tecnológico no século XX transformou os centros urbanos em 

grandes polos de atração populacional, impactando o processo de urbanização e as demandas 

por infraestrutura da comunidade. A acelerada expansão das cidades contribui para o 

surgimento de problemas ambientais relacionados à ocupação de encostas e margens de cursos 

d’água, dificultando a prestação de serviços básicos e comprometendo as condições locais de 

saúde pública (Junkes et al., 2020; Silva; Samora, 2023). 

Em 2022, a população que residia nas favelas brasileiras totalizava 16.390.815 

habitantes, dos quais 1.329.942 situavam-se na cidade do Rio de Janeiro, o equivalente a 

21,73% da população total do município (IBGE, 2022a). Embora contempladas por diversas 

políticas públicas de urbanização, as favelas cariocas ainda apresentam deficiências no 

provimento de infraestruturas, na oferta de serviços e na segurança frente aos riscos geológicos 

(Vespa, 2021). 

Problemas relacionados à desigualdade no acesso ao saneamento configuram um traço 

recorrente nesses ambientes (Castro, 2023; Prieto, 2011; Schueler; Kzure; Racca, 2018). 

Segundo a Lei nº 14.026/2020, o saneamento básico compreende o conjunto de serviços, 

infraestruturas e instalações de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, manejo 

de resíduos sólidos e limpeza urbana, bem como drenagem e manejo de águas pluviais urbanas 

(Brasil, 2020). Embora a maior parte dos bairros formais disponha de tais serviços, nas favelas 

do Rio de Janeiro o acesso permanece aquém dos padrões mínimos, evidenciando condições de 

precariedade (Garcia et al., 2016). 

Dentre os efeitos negativos que o acesso inadequado ao saneamento básico pode 

acarretar, como a propagação de doenças (Almeida; Cota; Rodrigues, 2020; Feachem et al., 

1983; Heller, 1997) e o atraso escolar (Paula; Avelar; Bilotta, 2024; Soares, 2021, p. 22), a 

carência desses serviços em favelas favorece a adoção de práticas que tornam esses territórios 

mais vulneráveis à ocorrência de movimentos de massa. Associado a fatores geológicos e 

geomorfológicos, o descarte inadequado de resíduos e efluentes domésticos pode potencializar 

a suscetibilidade a deslizamentos durante períodos de fortes chuvas, ampliando a exposição da 

população aos riscos (Garcia et al., 2016). 

Visando à redução de risco de desastres, o Marco de Sendai ressalta a importância do 

engajamento e da cooperação social acessível, inclusiva e não discriminatória. A partir dele, 

destina-se ao Estado o papel de promover a participação da sociedade civil e das organizações 

comunitárias, que devem, entre outras atribuições, fornecer conhecimentos específicos para a 
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elaboração de normas e planos de redução de riscos, colaborar na implementação de estratégias 

locais e regionais e promover a conscientização pública (Silva; Santos, 2022; UNDRR, 2015). 

Reduzir a vulnerabilidade dos sistemas sociais e fortalecer a sua resiliência, 

promovendo o diálogo com a população afetada, é fundamental para a gestão de riscos de 

desastres (Freitas; Netto, 2022). Nessa perspectiva, investigar a percepção da comunidade 

contribui para a compreensão do território alvo da intervenção. Para Ferrara (1999, p. 32), a 

percepção do lugar parte do pressuposto de que o ambiente é uma construção dos moradores, 

expressa por meio de referências que delimitam usos, hábitos e imagens do cotidiano.  

A análise da percepção espacial da população pode orientar a formulação de políticas 

públicas e a tomada de decisão sobre intervenções, ao indicar necessidades físicas, níveis de 

satisfação, formas de apropriação do espaço e sugestões de melhorias (Lopes, 2014, p. 28). 

Assim, a elaboração de um diagnóstico local participativo é primordial para conhecer as 

particularidades, experiências e necessidades do território, subsidiando o planejamento e a 

implantação de ações voltadas à mitigação dos problemas identificados (Brasil, 2009). 

Nesse contexto, o presente estudo consistiu na realização de um diagnóstico 

participativo das condições de saneamento básico na região da Lagoinha, no Morro do Alemão 

(Rio de Janeiro), com o objetivo de identificar a percepção dos moradores sobre os serviços e 

os principais aspectos sanitários que influenciam a suscetibilidade do território a deslizamentos. 

 

Área de estudo 

Localizado na Zona Norte do município do Rio de Janeiro, o Complexo do Alemão é 

um conglomerado de favelas estabelecidas na região da Serra da Misericórdia (Guia, 2016, 

p.135; Juventudes em Movimento, 2020; Vespa, 2021). Abrangendo uma população de 54.202 

habitantes (IBGE, 2022b), o Complexo é composto pelas seguintes favelas e localidades: 

Estrada do Itararé, Itararé, Joaquim de Queiroz, Morro da Baiana, Morro das Palmeiras, Morro 

do Adeus, Morro do Alemão, Morro do Piancó, Mourão Filho, Nova Brasília, Parque Alvorada, 

Relicário, Rua Armando Sodré e Vila Matinha (Rio de Janeiro, 2025) (Figura 1). 
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Figura 1 - Mapa de localização do Complexo do Alemão 

 

Fonte: Autores (2025). 

 

Dentre essas áreas, destaca-se o Morro do Alemão, composto por diversas localidades, 

como o Morro dos Mineiros, Morro da Esperança, Pedra do Sapo, Lagoinha, Grota, Canitar e 

Areal (SABREN, 2022). O estudo concentra-se na Lagoinha, situada na parte superior do 

morro, em região classificada como de alto risco de deslizamento e parcialmente inserida da 

Área de Preservação Ambiental e Recuperação Urbana (APARU) da Serra da Misericórdia 

(Figura 2). Atualmente, a Lagoinha abriga cerca de 500 famílias (informação verbal)1. 

 

 
1 Informação fornecida pelo presidente da Associação de Moradores do Morro do Alemão, em junho de 2025. 
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Figura 2 - Localização da região da Lagoinha 

 

Fonte: Adaptado de Google Earth (2025). 

 

Em 2010, parte do seu território foi contemplada pelo Programa Morar Carioca com a 

pavimentação de becos e escadarias e obras voltadas aos sistemas de drenagem pluvial, 

esgotamento sanitário e abastecimento de água (Rio de Janeiro, 2015). No entanto, a localidade 

ainda é marcada por significativa vulnerabilidade social, com infraestruturas e habitações 

precárias (IPPUR, 2024), áreas com presença significativa de vegetação (Figura 3) e um 

ambiente vulnerável à ocorrência de deslizamentos em épocas de chuva (Casas Novas, 2017).  

 

Figura 3 - Via de acesso à localidade da Lagoinha 

 

Fonte: Autores (2025). 
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Por situar-se em área de alto risco de deslizamento, a Lagoinha foi selecionada para a 

implementação do Plano Comunitário de Redução de Risco de Adaptação Climática (PCRA), 

que busca reduzir vulnerabilidades e fortalecer a resiliência comunitária (Brasil, 2025). O 

PCRA inclui ações voltadas à limpeza, ampliação e melhoria da infraestrutura de drenagem, à 

instalação de sistemas de alerta e à revegetação e contenção das encostas (IPPUR, 2024). 

 

Metodologia 

A metodologia baseou-se em coleta de dados realizada in loco. É possível defini-lo 

como um estudo quali-quantitativo descritivo, visto que objetiva a descrição das 

particularidades da Lagoinha, no que concerne ao saneamento básico, a partir da perspectiva 

dos moradores. 

Para tanto, realizou-se um diagnóstico participativo com aplicação de questionários aos 

moradores da localidade. Por meio de questões abertas e fechadas, buscou-se coletar 

informações sobre as condições do saneamento básico na região, identificando as percepções 

da população quanto à prestação dos serviços e aos principais aspectos sanitários que 

contribuem para a suscetibilidade do território à ocorrência de deslizamentos. 

Elaborado com base nos modelos adotados por Castro (2023), Gomes (2009) e 

Magalhães (2021), o questionário foi aplicado durante visitas à Lagoinha, com o auxílio de uma 

moradora local, que intermediou o contato entre a pesquisadora e a população. Considerando 

as limitações existentes quanto à disponibilidade dos moradores para a participação na pesquisa, 

optou-se pela utilização de uma amostragem por acessibilidade, que consiste na seleção de 

integrantes aos quais é possível ter acesso, admitindo que estes possam representar o universo 

do estudo (Gil, 2008). Desse modo, no total, foram aplicados 12 questionários. 

Todos os participantes da pesquisa foram informados sobre a natureza voluntária da sua 

colaboração, a anonimização dos seus dados pessoais, o tema e os objetivos do estudo. Para 

preservar a identidade dos moradores, estes foram identificados pela letra “M” e por números, 

conforme a sequência dos questionários. 

As perguntas englobaram aspectos específicos relacionadas às condições de saneamento 

básico da região, como resíduos sólidos, abastecimento de água, esgotamento sanitário e 

drenagem urbana. As informações obtidas a partir dos questionários foram compiladas no 

Excel®, onde foram criados gráficos para melhor visualização e análise dos dados. 
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Resultados e discussão 

Inicialmente, questionou-se aos moradores qual aspecto do saneamento básico da 

Lagoinha lhes causava maior incômodo. A limpeza urbana e a coleta de resíduos sólidos foram 

os principais problemas apontados, mencionados por quatro respondentes. O abastecimento de 

água ocupou a segunda posição, com três menções. Já o esgotamento sanitário foi indicado por 

dois moradores, enquanto apenas um destacou a drenagem como maior problema. Outros dois 

afirmaram não conseguir selecionar apenas uma opção, pois todas lhes causavam incômodo. 

Quanto à forma como os moradores realizam o descarte dos resíduos gerados, verificou-

se o predomínio de práticas inadequadas, conforme apresentado na Figura 4. 

 

Figura 4 – Forma como os moradores descartam seus resíduos 

 

Fonte: Autores (2025). 

 

Dos doze moradores entrevistados, quatro afirmaram destinar seus resíduos ao contêiner 

ou lixeira mais próxima. Os únicos coletores ao longo do trajeto estão localizados na Avenida 

Central, principal via do Morro do Alemão e única por onde o caminhão de coleta circula. 

Devido à distância em relação à área de estudo, o trajeto entre a Lagoinha e os coletores leva, 

segundo os moradores, de 10 a 15 minutos a pé. Essa distância configura uma dificuldade para 

parte da população, que opta por descartar os resíduos nas proximidades de suas residências. 

Cabe destacar que um dos quatro moradores que afirmaram descartar os resíduos em 

uma lixeira próxima indicou, na realidade, um ponto alternativo ao contêiner existente. O local 

não possui coletor ou estrutura adequada, tratando-se apenas de um terreno cercado por 

tapumes, com acúmulo de resíduos diretamente sobre o solo. Entre os demais entrevistados, 

cinco relataram realizar a queima em seus terrenos ou em frente às residências, dois afirmaram 

descartá-los na encosta e uma moradora informou adotar ambas as práticas. 



 
 

10 
 

As visitas à localidade evidenciam o descarte inadequado de resíduos em diversos 

pontos, como escadarias, ruelas, canaletas de drenagem e terrenos baldios (Figura 5), 

evidenciando falhas na limpeza urbana e no manejo de resíduos sólidos. Constatou-se, ainda, a 

ausência de lixeiras ao longo das vias, o que favorece o surgimento de pontos de descarte 

irregular, posteriormente transformados em lixões e bota-foras pela própria comunidade. 

 

Figura 5 - Descarte irregular de resíduos sólidos na Lagoinha 

 

Fonte: Autores (2025). 

 

O descarte inadequado de resíduos sólidos e a consequente formação de pontos de 

acúmulo, sobretudo quando associados a episódios de chuvas intensas, podem intensificar o 

risco de deslizamentos. A prática de lançar resíduos diretamente sobre a encosta, principalmente 

em dias de chuva, evidencia a falta de conscientização ambiental e sanitária da população acerca 

dos efeitos desse comportamento na indução de deslizamentos e nos desastres decorrentes. 

Além de contribuírem para a obstrução do sistema de drenagem (Figueiredo, 2010, p. 

100; Matias et al., 2018) e a restrição do escoamento das águas superficiais (Santos; Anjos, 

2021), o que favorece a infiltração de água no solo, os resíduos dispostos inadequadamente 

acumulam água, aumentando o peso exercido sobre o talude (Braga, 2024; Nascimento et al., 
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2018; Passos et al., 2024; Santos; Anjo, 2021). 

Com o objetivo de compreender melhor o comportamento dos moradores quanto à 

destinação dos resíduos domiciliares, foram realizados questionamentos sobre a prática de 

separação de materiais recicláveis e a existência de coleta seletiva na comunidade (Figura 6). 

 

Figura 6 – Práticas e percepções dos moradores sobre reciclagem 

 

Fonte: Autores (2025). 

 

Entre os moradores entrevistados, cinco relataram realizar algum tipo de separação de 

resíduos recicláveis, adotando práticas que variam desde a coleta de latinhas de alumínio para 

venda, como informado por M11, até a separação de resíduos orgânicos para uso em plantas, 

conforme descrito por M4. Já os demais moradores afirmaram não realizar a separação de 

recicláveis. Entretanto, vale destacar o caso de M2, que apesar de afirmar inicialmente que não 

realiza a triagem, posteriormente mencionou separar suas latinhas para venda, evidenciando 

certa divergência entre o discurso e a prática. 

Ao serem questionados sobre a existência de coleta seletiva na comunidade, metade dos 

moradores afirmou desconhecer a prática, enquanto a outra metade mencionou a atuação de 

catadores autônomos que, segundo M2, também realizam a triagem dos resíduos descartados 

de forma inadequada na encosta. Anda assim, houve consenso quanto aos benefícios da 

implementação da coleta seletiva, sendo destacados fatores que poderiam estimular sua adesão, 

como a instalação de pontos de coleta, citada por M7, e a mobilização e participação da própria 

comunidade, mencionada por M5. 

Iniciativas voltadas para a coleta de materiais recicláveis e para as práticas de 

reutilização e reaproveitamento de resíduos constituem duas das quatro categorias de inovações 

comunitárias para a gestão de resíduos sólidos em favelas identificadas por Mazzola (2019). 

Baseadas no engajamento da população, mobilizações direcionadas à promoção da reciclagem 

já são realidade em algumas favelas cariocas (Brasil, 2014; CEDAPS, 2015; Lange; Sandholz; 
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Nehren, 2018; Rio de Janeiro, 2022; Rio de Janeiro, 2024), sendo algumas delas motivadas pela 

ocorrência de deslizamentos de terra relacionados ao descarte inadequado de resíduos sólidos 

(Lange; Sandholz; Nehren, 2018; Mazzola, 2019, p. 47). 

Posteriormente, com o intuito de entender melhor a percepção sobre a qualidade da 

coleta e limpeza urbana na região, os moradores foram questionados sobre a eficiência dos 

serviços e se acreditavam haver descarte inadequado de resíduos na comunidade (Figura 7). 

 

Figura 7 – Percepções sobre a qualidade dos serviços de manejo de resíduos sólidos 

 

Fonte: Autores (2025). 

 

Nove moradores declararam estar insatisfeitos, enquanto dois avaliaram o serviço como 

eficiente e um afirmou que o considera “mais ou menos”. Sobre a ocorrência de descarte 

inadequado na comunidade, oito moradores afirmaram que há, três declararam que não há e um 

informou não saber responder. 

Destacam-se as respostas de quatro moradores. Os moradores M2, M10 e M11 

afirmaram que os serviços de limpeza e coleta de resíduos não são eficientes, porém, ao serem 

questionados sobre a existência de descarte inadequado, disseram não observar essa prática na 

comunidade. Em contrapartida, M8 declarou considerar os serviços eficientes, mas reconheceu 

a ocorrência de descarte inadequado de resíduos na região. 

Embora tenham afirmado que não há descarte irregular de resíduos sólidos na 

comunidade, os moradores M2 e M10 relataram depositar seus próprios resíduos em áreas de 

encosta. Esse contraste evidencia que parte da população pode desconhecer ou não reconhecer 

o que caracteriza o descarte inadequado de resíduos sólidos, ressaltando a importância de 

iniciativas de educação ambiental e sanitária. 

 Todos os moradores que relataram queimar ou descartar resíduos diretamente na 
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encosta reconhecem a existência de descarte irregular na comunidade. Essa divergência entre 

prática e percepção, também observado no caso anterior, sugere que parte da população pode 

não compreender plenamente quais práticas configuram destinação inadequada, levando alguns 

a acreditar que a queima não se enquadra nessa categoria. Em muitos casos, essas práticas 

refletem hábitos tradicionais, transmitidos entre gerações e mantidos por costume. 

Por outro lado, o fato de alguns moradores destinarem incorretamente seus resíduos, 

mesmo tendo consciência dessa prática na comunidade, pode estar associado às dificuldades 

enfrentadas. A ausência de coleta porta a porta e a falta de coletores em vias próximas dificultam 

a adoção de práticas adequadas de destinação dos resíduos. Além disso, a acessibilidade 

limitada, seja pela distância até o ponto de coleta existente, seja pelas condições precárias das 

vias de acesso, contribui para intensificar a ocorrência de descarte irregular nesses locais. 

O estabelecimento de um único ponto de coleta em uma determinada via de acesso da 

favela muitas vezes apresenta falhas, decorrentes tanto da baixa participação dos moradores, 

que nem sempre dispõem os resíduos de forma adequada, como também da ineficiência do 

serviço de coleta, o que pode resultar no transbordamento dos contêineres (Bueno, 2000; 

Carvalho, 2020; Cynamon; Monteiro, 1985). 

Ao serem indagados sobre os motivos que levam ao descarte inadequado de resíduos na 

comunidade, cinco moradores apontaram a falta de educação da população como principal 

causa. As demais respostas apontaram fatores como a ineficiência da coleta, a ausência de 

políticas públicas eficazes e a inexistência ou distância de coletores e lixeiras. A predominância 

da associação entre o descarte irregular e a falta de educação evidencia uma tendência de 

culpabilização da própria comunidade, sendo esse comportamento, em alguns casos, descrito 

como “preguiça”, desconsiderando outros fatores que podem influenciar essa prática. 

Esse cenário ressalta a importância de investir em educação socioambiental, voltada 

tanto aos moradores que realizam o descarte irregular, promovendo a conscientização sobre a 

destinação adequada dos resíduos, quanto aos demais, fortalecendo a sua visão crítica sobre as 

limitações impostas à população, frequentemente decorrentes da negligência do poder público 

na oferta de infraestrutura e serviços adequados. A educação ambiental, aliada à 

conscientização sobre o consumo, constitui uma das categorias de inovações comunitárias 

voltadas à gestão de resíduos sólidos em favelas, destacadas por Mazzola (2019). 

Ao serem questionados sobre soluções para os problemas relacionados ao descarte 

irregular de resíduos na comunidade, os moradores apresentaram diferentes propostas, como a 

implantação da coleta porta a porta, a instalação de coletores ao longo das vias, o fortalecimento 



 
 

14 
 

da fiscalização e a cobrança de taxas para a realização da coleta. Além disso, também sugeriram 

a realização de ações de limpeza, a necessidade de maior união e engajamento da comunidade, 

assim como a mudança de comportamento dos próprios moradores. 

As sugestões apresentadas abrangem dimensões sociais e técnicas. Do ponto de vista 

social, destacam-se a necessidade de mudança de comportamento da comunidade em relação 

ao descarte inadequado de resíduos e a união dos moradores para promover cobranças e 

melhorias na região. Já os aspectos técnicos e de gestão envolvem a instalação de coletores, a 

cobrança de taxas para a coleta porta a porta e a realização de ações de fiscalização para coibir 

o descarte irregular. Observa-se, portanto, que as propostas evidenciam a responsabilização de 

diferentes atores e refletem uma lógica de responsabilidade compartilhada, na qual o poder 

público e a população devem colaborar para garantir o correto funcionamento dos serviços. 

Com o intuito de introduzir a temática da drenagem pluvial, buscou-se compreender 

como os moradores promovem o escoamento das águas de chuva em seus domicílios. Para isso, 

foram questionados sobre a existência de dispositivos, estruturas ou equipamentos voltados a 

essa finalidade (Figura 8). 

 

Figura 8 – Existência de dispositivos ou equipamentos de drenagem nos domicílios 

 
Fonte: Autores (2025). 

 

Dos entrevistados, apenas dois informaram possuir calhas em suas residências, três 

relataram a presença de ralos para escoar a água da chuva e um mencionou utilizar um “cano” 

posto sobre o solo, com o objetivo de conduzir a água acumulada em determinado ponto do lote 

até os fundos da casa, onde é lançada sobre a encosta. Os demais moradores informaram não 

dispor de qualquer dispositivo que auxilie na condução ou escoamento das águas pluviais. 

A instalação de dispositivos de drenagem nos domicílios, como calhas, ralos e 

tubulações, possibilita captar e direcionar as águas pluviais aos sistemas de drenagem existentes 
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ou a reservatórios, diminuindo a quantidade de água que incide diretamente sobre o solo e, 

consequentemente, a sua umidade, o que contribui para a redução do risco de deslizamento. 

Implementar métodos simples para a gestão de águas em escala domiciliar, que possam ser 

integradas às infraestruturas convencionais, constitui uma estratégia para incentivar a adoção 

de práticas mais eficientes (Anderson; Holcombe, 2013). 

De forma complementar, foi perguntado aos moradores se realizavam a captação de 

água da chuva. Apenas uma moradora afirmou adotar essa prática, relatando que armazena a 

água apenas em períodos de falta de abastecimento, utilizando-a para atividades como a 

lavagem de louça e a limpeza de banheiro. 

O aproveitamento de águas pluviais para usos não potáveis, como descargas sanitárias, 

irrigação e limpeza, pode reduzir o consumo de água potável distribuída por meio das ligações 

domiciliares, frequentemente executadas sem a técnica adequada, o que resulta em vazamentos 

e infiltrações no solo. Além disso, a adoção de sistemas de captação e reservação de águas 

pluviais pode contribuir para desviar parte do volume que precipita diretamente sobre o terreno, 

contribuindo para postergar a deflagração de deslizamentos em períodos chuvosos. 

Sob essa perspectiva, destaca-se a proposta de Ganem (2019), que apresenta um sistema 

integrado de aproveitamento de águas pluviais para comunidades de baixa renda, tomando 

como estudo de caso a Comunidade do Acomodado, no Rio de Janeiro. Considerando as 

características topográficas da área, a autora sugeriu sistemas coletivos e individuais de 

captação, armazenamento e distribuição das águas pluviais para usos não potáveis, com o 

objetivo de reduzir o problema do desabastecimento local. 

Visando aprofundar a compreensão sobre o abastecimento de água potável na 

localidade, foram feitas perguntas aos moradores acerca da origem da água que chega às suas 

residências (Figura 9). 
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Figura 9 – Origem da água abastecida 

 
Fonte: Autores (2025). 

 

Dez moradores relataram que o fornecimento de água ocorre por meio da rede pública 

de abastecimento, enquanto dois não souberam informar sua origem. Vale esclarecer que a água 

que chega aos domicílios provém de um reservatório localizado no topo do morro (Figura 10) 

e é distribuída às casas por meio de manobras realizadas pelos chamados “manobreiros”. 

 

Figura 10 – Reservatório de água localizado no topo do Morro do Alemão 

 

Fonte: Autores (2025). 

 

Entender que o acesso a um serviço depende não apenas da disponibilidade de 

infraestrutura, mas também da quantidade e qualidade da sua prestação é fundamental para 

identificar possíveis lacunas. Com base nisso, os moradores foram questionados sobre a 

frequência de abastecimento e a qualidade da água fornecida a suas residências (Figura 11). 
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Figura 11 – Percepções sobre a qualidade do serviço de abastecimento de água 

 

Fonte: Autores (2025). 

 

Quando questionados sobre a regularidade do fornecimento de água, a maioria dos 

moradores relatou interrupções frequentes. Entre os dez que relataram abastecimento não 

contínuo, oito informaram que as interrupções ocorrem de quatro a seis vezes por semana, 

enquanto os demais mencionaram intermitências de duas a três vezes semanais. Destaca-se, 

ainda, o relato de uma moradora que permaneceu sem água por duas semanas consecutivas. 

As mesmas problemáticas foram observadas por Oliveira e Valla (2001), que 

identificaram, nas favelas cariocas, questões relacionadas a vazamentos nas redes e à baixa 

frequência no abastecimento de água, atribuídos à falta de manutenções e à baixa qualidade do 

material das tubulações. 

Quanto à qualidade, cinco moradores julgam ser de boa qualidade a água que chega em 

suas residências, enquanto sete consideram-na de má qualidade. Destes últimos, quatro alegam 

que a água comumente apresenta uma coloração amarelada, ao passo que três relatam sentir um 

sabor desagradável ao consumi-la. 

Em relação às sugestões para melhorias no fornecimento de água, metade dos moradores 

não apresentou propostas. Entre os demais, foram mencionadas quatro principais demandas: a 

melhoria no fornecimento, a manutenção e limpeza das caixas d’água, a substituição da 

tubulação e a construção de caixas d’água para os moradores. O aumento da frequência do 

abastecimento foi a sugestão mais recorrente, visto que muitos moradores recebem água apenas 

duas vezes por semana, seguida pela construção de caixas d’água, para possibilitar o 

armazenamento nos dias em que o abastecimento não ocorre. 

Também foi enfatizada a necessidade de manutenção e limpeza do reservatório de água 

que abastece a comunidade. Essa sugestão pode estar associada às características organolépticas 

apontadas por alguns moradores, que podem relacionar a falta de conservação e reparos na 
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estrutura do reservatório à qualidade da água recebida em suas residências. 

 A ausência de manutenções nas redes de abastecimento de água e a sua associação com 

a ocorrência de deslizamentos tem sido abordada na literatura (Furigo; Samora; Tamayo, 2020; 

Jaboyedoff; Bonnard, 2007 apud Jaboyedoff et al., 2016). Em favelas, é comum a existência 

de ligações clandestinas de água, realizadas sem o devido planejamento ou execução técnica 

(Nascimento et al., 2018), o que frequentemente provoca vazamentos em tubulações (Hlavinek, 

2009; Mendes et al., 2017; Nascimento et al., 2018) e resulta no aumento da quantidade de 

água descarregada nas encostas (Anderson et al., 2011). Segundo Jaboyedoff et al. (2016, p. 

221), esses vazamentos podem atuar tanto como fatores desencadeadores quanto como fatores 

agravantes de processos de movimento de massa. 

Introduzindo o tópico do esgotamento sanitário, os moradores foram questionados sobre 

o destino do esgoto gerado em seus domicílios e a realização de obras ou canalizações em suas 

residências (Figura 12).  

 

Figura 12 – Percepções e práticas sobre o esgotamento sanitário 

 

Fonte: Autores (2025). 

 

Metade dos moradores afirmou que o esgoto gerado é direcionado à rede pública. Entre 

os demais, três relataram que o esgoto é lançado na canaleta de drenagem, um informou que o 

despejo ocorre na encosta atrás de sua residência, e dois declararam não saber. Destaca-se que 

M12, embora não saiba o destino do esgoto, acredita que ele vá para a “vala”, já que sua casa 

não possui ligação com a rede existente. 

Quanto às obras ou canalizações, metade respondeu afirmativamente sobre já ter 

realizado. Entre esses, quando perguntados sobre o motivo da intervenção, um não respondeu, 

três informaram ter conectado suas casas à rede de esgoto, um realizou a ligação para a canaleta 
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de drenagem e outro instalou uma tubulação do banheiro até os fundos da residência, destinada 

a lançar o esgoto na encosta. 

A precariedade do sistema de esgotamento sanitário é particularmente preocupante. 

Embora metade dos moradores afirme que seus efluentes são encaminhados à rede pública, 

ainda há casos em que o esgoto é lançado de forma inadequada, diretamente no solo ou em 

canaletas de drenagem. A ausência ou insuficiência desse serviço, além de afetar outros 

sistemas de saneamento, como o abastecimento de água e a drenagem urbana, pode contribuir 

para a disseminação de doenças e a sobrecarga do sistema de saúde (Santiago et al., 2024). 

Embora exista rede pública de esgoto, as ligações domiciliares nem sempre são 

executadas, seja pela ausência de planejamento, seja pela falta de registro formal dos imóveis, 

comumente exigida para esse tipo de intervenção. Nessa perspectiva, estudos como os de 

Furigo, Samora e Tamayo (2020), Rodrigues (2021) e Hallén (2014) evidenciam que a 

irregularidade fundiária é um dos principais entraves ao acesso adequado aos serviços de 

saneamento em favelas, uma vez que a posse legal do imóvel e o reconhecimento oficial das 

áreas pelo poder público são condições fundamentais para a efetivação das ligações 

domiciliares e, consequentemente, para o fornecimento satisfatório dos serviços. 

Desse modo, a responsabilidade pela execução das ligações acaba sendo transferida aos 

próprios moradores, que muitas vezes não têm condições financeiras para custear a obra, não 

possuem o conhecimento técnico necessário para realizá-la de maneira adequada ou 

desconhecem a importância dessa intervenção. 

Paralelamente, a ausência de manutenção das redes e ligações existentes contribui para 

o agravamento da precariedade, refletida no surgimento de pontos de vazamento e no 

transbordamento de esgoto sanitário nas vias, causados por tubulações danificadas ou 

obstruídas. Esses aspectos foram observados durante as visitas ao local de estudo (Figura 13). 

Esse cenário tem como consequência o lançamento de efluentes sobre o solo, aumentando o seu 

grau de umidade e reduzindo a sua resistência ao cisalhamento, o que pode afetar a estabilidade 

do talude (Gomes et al., 2024; Nascimento et al., 2018). 
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Figura 13 - Condições do esgotamento sanitário na Lagoinha 

 
Fonte: Autores (2025). 

 

Essas questões também podem ser percebidas nas opiniões dos próprios moradores 

sobre os serviços prestados. Quando questionados sobre possíveis soluções para os problemas 

de esgotamento sanitário na comunidade, sete afirmaram não ter nenhuma proposta, enquanto 

os demais indicaram três alternativas: realizar conexões, promover a manutenção da rede 

pública e melhorar as condições das vias de acesso, de modo a viabilizar a implantação da rede.  

A manutenção da rede pública de esgoto e a realização de conexões entre a rede e os 

domicílios foram mencionadas por dois moradores cada. Um morador destacou a importância 

de melhorar as condições das vias de acesso para viabilizar a implantação da rede pública de 

esgoto. Esse comentário evidencia que os moradores têm consciência das dificuldades impostas 

pelas particularidades do local à prestação de serviços e à implementação de infraestrutura, 

como o espaço limitado para a instalação das tubulações. 

Ao serem questionados sobre os impactos da prestação inadequada dos serviços de 

saneamento na comunidade, a maioria dos moradores concordou que eles geram efeitos 

negativos, abrangendo tanto os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

quanto o manejo de resíduos sólidos e a drenagem. Apenas M4 e M11 consideraram que 

problemas no abastecimento de água e na coleta de esgoto não causam prejuízos à comunidade. 

Em relação aos impactos negativos dos serviços de abastecimento de água e 
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esgotamento sanitário, um morador destacou o mau cheiro do esgoto, enquanto os demais 

associaram os problemas à ocorrência de doenças. Entre estes, nove relataram conhecer pessoas 

já afetadas, sendo sete casos de diarreia, um de dengue e um indeterminado. 

No que diz respeito aos problemas associados ao manejo de resíduos sólidos e à 

drenagem, houve uma maior variedade nos impactos negativos apontados pelos moradores. 

Além das doenças, destacadas por seis respondentes, também foram mencionadas a atração de 

“bichos” (animais e insetos), citada por cinco moradores, além de mau odor, poluição do ar 

causada pela queima inadequada de resíduos, entupimento do esgoto, enchentes e 

deslizamentos, apontados por um morador cada.  

Destaca-se o comentário de M12, morador que mencionou o deslizamento como 

impacto negativo. Ele descreveu a região da Lagoinha onde mora como uma área não 

urbanizada, por onde a água desce com grande velocidade. Ao abordar os impactos do 

escoamento inadequado da água, M12 ressaltou o risco de desabamento de casas e quedas de 

árvores. 

Também se destaca a resposta de M6, que associou os problemas observados à 

ocorrência de enchentes. Esse ponto é interessante, pois, embora seja relevante relacionar essas 

questões a esse tipo de evento, chama atenção o fato de que o morador, mesmo vivendo em área 

de encosta, não mencionou os deslizamentos, mas sim as enchentes. Essa percepção permite 

refletir sobre quais problemas decorrentes da precariedade ou ausência de saneamento são mais 

reconhecidos pela população e de que forma os moradores de áreas de morro se identificam 

com as narrativas que circulam com maior frequência. 

Há uma percepção geral de que os riscos associados a eventos naturais são 

potencializados por deficiências na prestação de serviços de saneamento básico, mas é 

necessário aprofundar a compreensão dessa relação no contexto específico de cada território. 

Nesse sentido, é fundamental refletir sobre como as questões relacionadas ao saneamento 

precário são comunicadas e compreendidas pela população, considerando sua conexão com 

desastres. Torna-se, assim, essencial promover a conscientização sobre os impactos do 

saneamento inadequado em áreas de encosta, de modo a permitir que os moradores identifiquem 

com maior clareza os riscos a que estão expostos. 
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Considerações finais 

 A partir dos resultados apresentados, verifica-se que os serviços de saneamento 

básico na Lagoinha apresentam fragilidades estruturais e operacionais que impactam 

diretamente a qualidade de vida dos moradores e ampliam a vulnerabilidade do território frente 

a desastres socioambientais, especialmente deslizamentos. Os resultados obtidos nas entrevistas 

revelaram a presença de abastecimento intermitente de água, deficiências na coleta e destinação 

dos resíduos sólidos, precariedade no esgotamento sanitário e limitações nos sistemas de 

drenagem. 

A percepção dos moradores acerca dos riscos associados ao saneamento inadequado 

revelou compreensão geral sobre os potenciais impactos negativos, sobretudo doenças. No 

entanto, o reconhecimento da associação entre saneamento precário e deslizamentos ainda é 

limitado, o que reforça a necessidade de ampliar esse entendimento, especialmente em uma 

localidade classificada como de alto risco. As sugestões dos moradores apontam para 

responsabilidades compartilhadas entre comunidade e poder público, envolvendo tanto 

melhorias estruturais, como a ampliação de redes e manutenção dos serviços, quanto o papel da 

própria população na mudança de práticas cotidianas. 

Apesar das limitações associadas ao número reduzido de participantes, os resultados 

obtidos fornecem subsídios relevantes para a formulação e o aprimoramento de políticas de 

saneamento em áreas de favela. A incorporação da percepção dos moradores serve de base para 

a construção de instrumentos de gestão mais sensíveis às especificidades locais, contribuindo 

para intervenções mais adequadas e eficazes na mitigação de riscos, sobretudo aqueles 

associados a deslizamentos. Nesse contexto, o diagnóstico participativo se destaca como 

ferramenta de escuta, integrando o conhecimento comunitário às abordagens técnicas e 

institucionais e favorecendo a construção compartilhada de soluções. 

Diante disso, conclui-se que a melhoria das condições de saneamento na Lagoinha 

depende de soluções integradas e contínuas, envolvendo a expansão da infraestrutura, a 

manutenção dos sistemas, a educação ambiental e a participação comunitária. O fortalecimento 

dessas dimensões é fundamental para a redução de vulnerabilidades socioambientais e para o 

aprimoramento da capacidade local de resposta e prevenção frente a desastres. Assim, é 

possível afirmar que o presente trabalho evidencia que soluções para áreas de encosta 

demandam não apenas obras físicas, mas o reconhecimento do saneamento como ferramenta 

indispensável para a redução de riscos e construção de territórios mais seguros e resilientes. 
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